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Resumo: A contribuição da avaliação de impactes sociais de projectos, no âmbito do Processo 

de Avaliação de Impactes Ambientais (AIA) institucionalizado em Portugal, tem-se revestido 

de algumas dificuldades, quer por razões associadas à própria estabilização do quadro teórico 

e metodológico da "avaliação social" no contexto das ciências sociais, quer pela existência 

de constrangimentos relacionados com os contextos culturais e organizacionais da AIA. 

Considerando o Estudo de Impacte Ambiental (ElA) o instrumento, por excelência, de suporte 

à tomada de decisão na fase de Procedimento de AIA, propõe-se uma reflexão crítica sobre o 

lugar que nele tem ocupado a avaliação de impactes sociais, tomando como caso ilustrativo 

os termos de referência da Componente Social que constam do Caderno de Encargos da 

Estradas de Portugal- EPE (EP-EPE) para a realização de ElA de infra-estruturas rodoviárias 

em fase de estudo prévio. 

Palavras-chave: impactes sociais; impactes ambientais; avaliação de impactes; estudos prévios 

de estradas. 

A Problemática Ambiente/Sociedade 

nos Processos de AIA: 

os contextos desta relação 

A reemergência do conceito de sustentabili­

dade impõe, a vários níveis da intervenção sobre o 

território, um sério debate sobre a integração das 

dimensões ambiental, social e económica nas polí­

ticas, programas, planos e projectos de desenvol­

vimento. Ou seja, há razões para acreditar que o 

primado do "ambiente", na sua versão restrita, 

cumpriu um papel histórico fundamental na toma­

da de consciência sobre os "limites ecológicos" da 

actividade humana (Dunlap, 1993), mas que uma 

nova era se deverá iniciar, sob pena de se enfra­

quecerem as potencialidades de compreensão da 

"sociedade de risco"2 em que vivemos e de pro-

moção de um desenvolvimento biofísico e humano 

equilibrado e socialmente equitativo. 

Passemos, agora, para uma evidência: a ab­

sorção administrativa e política do movimento eco­

logista, como modo de limitar a radicalização de 

uma "consciência ecológica", em simultâneo com 

uma "ecologização" da decisão política em sede 

de avaliação de impactes de grandes obras (Cra­

veiro, 2002), o "atraso estrutural" de uma "cultu­

ra da participação" (quer nas organizações, quer 

na sociedade civil), a arbitrariedade de exercício 

de alguns poderes e a excessiva "funcionalização" 

dos procedimentos administrativos, entre outros 

factores, têm vindo a constituir constrangimentos 

profundos à definição de estratégias e ao planea­

mento e programação de intervenções, integradas 

• Socióloga, Mestre em Sociologia do Território. Integra o Gabinete de Ambiente da Estradas de Portugal- EPE. 
Contacto: Paula.Rodrigues@estradasdeportugal.pt 

1 Este artigo segue de perto a Comunicação intitulada "A componente social nos estudos de impacte ambiental de projectos rodoviários: reflexões 
em torno de um modelo de análise", a qual foi apresentada na 1" Conferência Nacional de Impactes, que foi promovida pela Associação 
Portuguesa de Avaliação de Impactes (APAI) e decorreu em Aveiro de 3 a 5 de Novembro de 2004. 

2 Para uma discussão de fôlego sobre o conceito de "sociedade de risco", consultat; nomeadamente, Giddens (1992) e Beck, Ulrich (1986, 1992). 
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e concertadas, que visem o desenvolvimento sus-
tentável dos territórios.

Pode, contudo, considerar-se que a “encru-
zilhada” em que Portugal “globalmente” se encon-
tra constitui uma oportunidade verdadeiramente
inadiável para incorporar novos conceitos e novas
práticas de intervenção sobre o território (por exem-
plo, Avaliação Estratégica de Impactes, Estraté-
gia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável,
Agenda 21 Local)3.

É neste contexto que se afigura pertinente
voltar (porque, efectivamente, não se trata de uma
primeira vez) a enfatizar a importância da dimen-
são social nos processos de avaliação de impactes,
tendo presente que em Portugal, a Avaliação de
Impactes Sociais (AIS) não se encontra
institucionalizada, sendo as preocupações de or-
dem social integradas no âmbito do Processo de
Avaliação de Impacte Ambiental (AIA)4.

Estamos perante um vasto campo de refle-
xão. Mas o presente texto deixa de fora, desde logo,
as questões relacionadas quer com a Consulta Pú-
blica, quer com a Pós-Avaliação – ambas elemen-
tos integrantes da própria definição da Avaliação
de Impactes Sociais (AIS)5 – para se focalizar nas
condições de operacionalização da Componente
Social nos Estudos de Impacte Ambiental (EIA),
tomando como caso de análise o seu tratamento no
âmbito dos Estudos Prévios de infra-estruturas
rodoviárias6.

Pode parecer que reflectir sobre o lugar e o
papel específico da predição de impactes sociais
nos Estudos de Impacte Ambiental, enquanto prin-
cipal instrumento técnico de apoio à decisão no
quadro do Procedimento de AIA, constitui um de-
safio menor, porventura ultrapassado, face aos de-
sígnios e aos objectivos da Avaliação de Impactes
Sociais (AIS), mas, volvidos quinze anos desde a
consagração do regime de avaliação de impacte

ambiental em Portugal, fica-nos a certeza de que
persistem os condicionalismos inerentes à sua
assunção prática.

De facto, não é exagero considerar que
sobretudo no caso de obras de grande enverga-
dura, como sejam as infra-estruturas rodoviárias,
os poderes públicos e privados, em particular o
dono da obra, a Administração Central e as equi-
pas técnicas se encontram “sensibilizados” para a
importância da dimensão social da Avaliação de
Impactes.

A sua crescente legitimação decorre da
constatação de que7:
– As obras de grande envergadura são geradoras

de impactes sociais não conhecidos ou mal co-
nhecidos;

– A médio e longo prazo, esses impactos sociais
mal conhecidos ou não esperados podem vir a
revelar-se de maior significado que os identifi-
cados previamente;

– Na maioria das situações, as mais-valias para o
“interesse colectivo” correspondem a impactes
negativos directos e indirectos de forte intensi-
dade ao nível social local;

– O sistema da livre concorrência não consegue
resolver, adequadamente, o problema da “justi-
ça social”;

– É necessário responsabilizar os poderes públi-
cos e privados pela garantia de qualidade de vida
dos cidadãos;

– Quanto maior for o conhecimento da população
local quer dos impactes negativos quer dos be-
nefícios associados à obra, maior o grau de ade-
são ao projecto e de aceitação dos custos sociais
gerados;

– Aos actores locais e à população, enquanto pro-
dutores de práticas e representações sociais so-
bre o território, cabe um papel inalienável na

3 Ver, a propósito do primeiro tema, Partidário, Maria do Rosário (2004) e, do segundo tema, Entrevista a Viriato Soromenho Marques sobre a
Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável, na revista Água & Ambiente, n.º 71, OUT2004.

4 O regime jurídico da avaliação de impacte ambiental foi, pela primeira vez, consagrado em Portugal através do Decreto-Lei n.º 186/90 de 6 de
Junho, o qual foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 Maio. Recentemente, foi publicado o Decreto-Lei n.º 197/2005 de 8 de Novembro
que altera e republica aquele diploma.

5 Ver, a este propósito, IAIA (2003).
6 Têm como objectivo o estudo de soluções alternativas de traçado, desenvolvidas à escala 1:5000. Caso se trate de um projecto abrangido pelos

Anexos I e II ao Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio, como é o caso da generalidade dos projectos da Rede Rodoviária Nacional, o EIA do
Estudo Prévio é sujeito a Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) para emissão da Declaração de Impacte Ambiental (DIA) e
aprovação, de entre as alternativas apresentadas, de um corredor de 400m (200m para cada lado do eixo da via). Esta faixa de terreno, que se
constituirá como zona de servidão non aedificandi, ficará reservada até à definição do traçado em projecto de execução, fase ainda sujeita a Pós-
-avaliação Ambiental, no âmbito da qual será submetido a aprovação o Relatório de Conformidade Ambiental do Projecto de Execução (RECAPE).

7 Veja-se, a propósito, Santos (1992).
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identificação/negociação das medidas de
minimização mais apropriadas face às transfor-
mações socioterritoriais previsíveis e verificadas.

Todavia, ao nível do quadro procedimental da
avaliação de impactes ambientais coexistem “fac-
tores contextuais” que têm representado “factores
de regulação” concorrentes para a menorização do
estatuto das ciências sociais.

Desde logo, do ponto de vista da conceptua-
lização paradigmática ambiente-sociedade no âm-
bito do actual quadro legislativo, continua a não se
assumir, com clareza:
– a existência de uma relação de mútuo condicio-

namento entre modelos sociais e modelos natu-
rais;

– que, na sua génese, os problemas ambientais são,
fundamentalmente, problemas sociais (condi-
ções ambientais e intervenções no ambiente
como resultado e com efeitos nas lógicas
societais e na vida social) e

– que qualquer intervenção no território opera
sempre transformações sociais concretas e “vi-
vidas”, que não podem ser escamoteadas por
uma visão essencialista” do homem e das rela-
ções homem-natureza. Uma rápida leitura quer
do Decreto-Lei n.º 69/2000 de 3 de Maio,
quer da Portaria 330/2001 de 2 de Abril, que
fixa as normas técnicas para a estrutura da pro-
posta de definição do âmbito do EIA (PDA) e do
EIA, permite sustentar esta afirmação8.

Acresce que a noção de “ambiente social”
constante da referida Portaria, embora necessaria-
mente abrangente, apresenta uma partição temática
interna relativamente confusa, permitindo perpe-
tuar, no que especificamente à Componente Social
dos EIA respeita, uma lógica de descentramento
dos seus nós problemáticos (quando colocada a par
de outras componentes, como o Património Cultu-
ral, por exemplo). Efectivamente, o “ambiente so-
cial” engloba os itens população e povoamento,
património cultural, condicionantes, servidões e

restrições, sistemas ou redes estruturantes, espa-
ços e usos definidos em instrumentos de pla-
neamento e socioeconomia (Anexo II, ponto 3 –
IV, ii)).

Do lado propriamente dito da “apreciação
técnica dos EIA”, pode questionar-se a preparação
dos técnicos ou a sua presença, designadamente
de sociólogos, face à importância das funções que
estão acometidas às Comissões de Avaliação por
via da “certificação científica” das decisões polí-
ticas que normalmente ocorre quando se trata de
projectos estruturantes de nível nacional. Mas o
que importa agora reter é que, também elas – as
decisões políticas –, em termos do seu modus
operandi e dos conteúdos que privilegiam, se ins-
crevem na perspectiva de enfatização do “primado
do ambiente” e das ciências naturais, perspectiva
tributária, aliás, das exigências europeias em ma-
téria de conservação da natureza (por exemplo,
Rede Natura 2000) e da visibilidade social, mes-
mo que pontual, de questões ambientais que têm
originado queixas contra o Estado Português, por
parte de grupos ecologistas.

No caso dos Estudos Prévios de infra-estru-
turas rodoviárias, uma análise sumária dos Adita-
mentos aos EIA solicitados pelas Comissões de
Avaliação (para efeitos de avaliação da Conformi-
dade do EIA e eventual prosseguimento do Proce-
dimento de AIA) permite observar uma ausência
quase total de referências à Componente Social e,
quando estas existem, alguma discricionariedade
nas apreciações técnicas elaboradas, o que, certa-
mente, não poderá ser justificado pela boa quali-
dade do trabalho desenvolvido neste descritor,
quando, aliás, não são conhecidas quaisquer ori-
entações/directrizes por parte do Instituto do Am-
biente quanto a “metodologias de avaliação” para
esta Componente dos EIA. Em muitos casos, veri-
fica-se, aliás, que os “impactes sociais” só vêm a
ganhar significado e o estatuto de “indicador” à
luz das questões levantadas na fase de “Consulta
Pública”9.

8 Veja-se, por exemplo, os parâmetros que devem ser tomados em linha de conta na determinação da alternativa ambientalmente mais favorável
e as especificações preconizadas para os programas de monitorização (Anexo II da Portaria 330/2001 de 2 de Abril, ponto 3, V, i) e VI, b)).

9 Não é o âmbito deste texto a eficácia da “Consulta do Público” como acção constante do Processo de AIA, embora sejam reconhecidas as suas
fragilidades. O actual regime de avaliação de impactes ambientes não define um modelo de consulta pública nem de “auscultação pública”.
Valerá a pena, pois, referir que são privilegiadas formas demasiadamente formalizadas e rígidas de participação da população (balcões de
atendimento para prestação de esclarecimentos e comentários com validade apenas por escrito), que limitam a apropriação da obra e do EIA,
seus custos e benefícios, por parte da mesma. No âmbito da Consulta Pública, as Câmaras Municipais e representantes da sociedade civil por elas
convidadas são ouvidas, em reunião, caso a Comissão de Avaliação assim o entenda, com proibição de registo (acta, gravação audiovisual, etc.).
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Do lado das equipas técnicas que elaboram
os EIA, são reconhecidos os clássicos problemas
de tempo e orçamento reduzidos, a que se associa
uma prática de trabalho de extrema racionalização
dos recursos humanos, de enorme segmentação
disciplinar dos temas abordados e de investimento
prevalecente nas áreas “duras” do ambiente. Esta
configuração da organização do trabalho dificulta
a performance sociológica nos EIA, dado que as
avaliações sociais são geralmente custosas e mo-
rosas.

Ademais, se atentarmos na (nem sempre
consensual) relação proponente – equipas técnicas,
pode aferir-se que uma das principais questões, se-
não a principal, reside no facto da avaliação de
impactes sociais, pelas próprias características do
campo sociológico, não “olhar” a realidade social
de um posto de vista tecnocrático e instrumental.
Por isso, tende sempre para reflectir sobre os con-
flitos de interesses e os compromissos que se vão
entretecendo entre os vários intervenientes no pro-
cesso. Essa reflexão, se bem que possa ter vindo a
constituir uma condição da relativa situação de
“marginalidade” do lugar dos sociólogos no pro-
cesso, comporta, em si mesma, um conjunto de
virtualidades capazes de contribuir significativa-
mente para a construção de uma “teoria da avalia-
ção social”e, sobretudo para a sua afirmação, en-
quanto dispositivo que, ao introduzir mecanismos
de participação cívica, possui, indissociavelmente,
um papel de regulação de conflitos.

Internamente ao campo disciplinar da Avali-
ação de Impactes Sociais, reconhece-se, todavia,
que há, ainda, muito a fazer em termos da estabili-
zação dos seus referenciais teóricos e metodoló-
gicos. A dificuldade em conceber as bases teóricas
para uma efectiva “teoria da avaliação social”, que
dê corpo a um conjunto articulado e coerente de
conceitos, com proveniências disciplinares e
filiações teóricas diversas, está patente na (in) de-
finição conceptual e na multiplicidade de aborda-
gens e classificações possíveis dos impactes soci-
ais. Por isso, afigura-se como essencial a definição
de um conjunto de procedimentos que corresponda
a um modelo de análise passível de ser apropriado
e manuseado pelos sociólogos em geral, e aperfei-
çoado em função do conhecimento produzido. Este
é um desafio colocado a todos os cientistas sociais
que, de uma forma ou outra, desenvolvem a sua
actividade na área da avaliação de impactes.

O presente artigo incidirá, de seguida, sobre
(i) a problemática da abordagem social no âmbito
dos EIA e (ii) sobre uma apreciação crítica do mo-
delo de análise proposto pela EP-EPE para a for-
mulação da Componente Social no âmbito dos EIA
de infra-estruturas rodoviárias, quer do ponto de
vista do dispositivo, quer das condições da sua
aplicação. Trata-se, contudo, de uma abordagem
exploratória e preliminar das problemáticas enun-
ciadas.

A Componente Social e os Estudos

de Impacte Ambiental (EIA)

Os pressupostos

Valerá a pena começar por clarificar algumas
das dificuldades, internas ao campo disciplinar e
de afirmação exterior, com que se tem debatido a
Sociologia no que respeita à Avaliação de Impactes
Sociais.

A dificuldade fulcral remete para a comple-
xidade do processo de previsão dos fenómenos so-
ciais. Como refere Guerra (1994:5), “Do ponto de
vista sociológico, afrontam-se “correntes de pen-
samento, mais ou menos ‘positivistas’, que atribu-
em diferente importância às regularidades de fun-
cionamento societal de onde decorreriam as ‘leis’
de funcionamento de uma sociedade e, portanto, a
capacidade de previsão dos fenómenos. De facto, a
complexidade das variáveis que influenciam os
fenómenos sociais torna difícil detectar as causali-
dades indispensáveis a uma análise de avaliação
dos impactes sociais.” As causalidades são múlti-
plas e organizam-se segundo um jogo singular de
articulações, bem como é bastante elevada a pro-
babilidade de ocorrerem efeitos inesperados (efei-
tos perversos e/ou elementos de serendipidade).

Outra dificuldade remete para a própria na-
tureza dos impactes sociais, propícia a uma abor-
dagem qualitativa, cruzada e não linear, no sentido
em que é frequente os impactes na esfera do social
não serem passíveis de uma avaliação “mensu-
rável” e resultarem de efeitos sinérgicos, cumula-
tivos e indirectos. No domínio do social não exis-
tem critérios de avaliação universais, mas expe-
riências que se acumulam e que, com relativização,
podem ser transportadas de uma realidade social
para outra. A necessidade de se construírem ins-
trumentos de medida não pode ofuscar a impossi-
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bilidade de tornar “objectivo” aquilo que é, por
natureza, “subjectivo”, pois nem todos os impactes
são susceptíveis de medição.

Esta dificuldade encontra equivalente ao ní-
vel da definição das medidas de minimização, pois
que não só é falacioso conceber uma correspon-
dência unívoca entre os impactes e as medidas,
como estas tendem a sugerir acções conjuntas que
envolvem um xadrez de “actores institucionais” e
a participação dos grupos sociais afectados, impli-
cando a desmontagem de “pressupostos ideológi-
cos” e a ruptura com práticas tradicionais de
segmentação de “competências” e de desvaloriza-
ção/inoperatividade das “culturas de participação”.

“É preciso reconhecer os limites da previsão
social e da capacidade de “medição” dos
fenómenos sociais na medida e visto que a teoria
social tem uma capacidade de previsão limitada”
(Guerra, 1994:7).

O reconhecimento da pertinência da contri-
buição disciplinar da Sociologia para a realização
de Estudos de Impacte Ambiental não pode deixar
de entroncar no reconhecimento da validade, mas,
sobretudo, especificidade da sua proposta teórico-
-metodológica.

A par disto, necessário será dizer que, em
nossa opinião, o desenvolvimento de metodologias
de avaliação social cada vez mais adequadas às
necessidades dos EIA, passará por:

– Assumir o carácter de “estudo de caso” que
cada EIA contempla. Cada projecto ou obra deve-
rá suscitar uma “investigação aplicada”, cujo qua-
dro teórico-metodológico esteja adequado à reali-
dade socioterritorial em causa;

– Conformar a lógica de elaboração dos EIA
a uma metodologia de planeamento, de que se des-
taca, desde logo, o carácter estratégico e integrado
dos impactes e das medidas de minimização. Esta

abordagem genérica permitirá tornar mais eficaz a
contribuição sociológica e, por conseguinte, o pró-
prio EIA;

– Caminhar para uma intervenção sociológi-
ca menos arreigada às metodologias tradicionais
de pesquisa e mais adequada a uma abordagem de
pesquisa-acção, ou seja, a um enfoque que valori-
ze, no tempo curto, a tomada de decisões para so-
lução de problemas concretos. Deste ponto de vis-
ta, a procura de uma maior qualidade e validade
científicas da Sociologia neste domínio apela à
“imaginação sociológica”, “(…) podendo a proble-
mática dos Impactes Sociais inserir-se entre as áre-
as que no futuro vão colocar a essa ciência, novos
desafios nos domínios teórico, metodológico e prá-
tico” (Santos, 1992: 69).

Modelos de análise: uma proposta

Equacionar-se-ão, por um lado, os problemas
relacionados com a caracterização da situação exis-
tente, em termos das metodologias, das dimensões
de análise e dos problemas-chave e, por outro lado,
os problemas relacionados com a definição dos
impactes e das medidas de minimização quanto à
sua adequação, integração e aplicação estratégica10.

A caracterização da situação existente

ï 1º Passo: Diagnóstico da Situação Existen-
te e Prospectivo

Propõe-se a elaboração de um Diagnóstico
(uma “radiografia”) da Situação Existente e Pros-
pectivo que enquadre e dê pistas sobre as questões-
-chave que o projecto irá colocar, no sentido de se
construir o modelo de análise da situação existente
ajustado ao projecto e aos contextos socioterritoriais
com que eventualmente interferirá.

10 O EIA compõe-se de três etapas formalmente estabelecidas: caracterização da situação existente, definição e caracterização de impactes e
proposta de medidas de minimização.
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A construção do Diagnóstico deverá resultar
de metodologias que valorizam o “trabalho de gru-
po”, sendo que esta abordagem preliminar impli-
ca, genericamente, a utilização das seguintes fon-
tes de informação:

– contactos com informantes privilegiados
(científicos e “actores” locais);

– reconhecimento do terreno;
– análise documental e estatística.

Poderá ter como “guião” o seguinte conjunto de questões:

Âmbito
– Qual a justificação para este projecto?
– Quais são os objectivos deste projecto?
– Que entidades públicas e privadas envolve?

Identificação dos Problemas, das Mudanças e da sua Importância Relativa
– Quais são os efeitos esperados directos do projecto sobre as diferentes dimensões da vida das popula-

ções afectadas?
– Quais são os efeitos esperados indirectos do projecto sobre as diferentes dimensões da vida das popu-

lações afectadas?

Elaboração de Perfis Sociais
– Quais são os grupos sociais que serão afectados e como o serão?
– Quais são as expectativas dos diferentes grupos face à intervenção e quais são os valores que lhe estão

subjacentes?
– Quais serão os conflitos potenciais que o projecto desencadeará?

Minoração/Potenciação
– Qual é a melhor alternativa?
– Que medidas de atenuação podem ser tomadas?
– Que medidas de potenciação podem ser tomadas?
– Quais os mecanismos de informação, participação e consulta que se poderão prever?

ï 2º Passo: Definição das Dimensões de
Análise

As dimensões e subdimensões de análise que
configuram o âmbito dos impactes sociais deverão
ser seleccionadas e ajustadas a cada tipo de pro-
jecto e às questões-chave identificadas no Diag-
nóstico Preliminar, ou seja, devem ser ajustadas
caso a caso, de acordo com os contextos locais e os
factores de impacte dos projectos.
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ï 3º Passo: Definição dos Níveis de Análise

A Definição dos Níveis de Análise não pode
deixar de merecer uma atenção cuidada por parte
dos especialistas sociais que elaboram Estudos de
Impacte Ambiental, pois constitui um dos
parâmetros onde mais se tem feito sentir o desa-
justamento entre os requisitos do Estudo e o traba-
lho sociológico, com implicações importantes na
consequente identificação dos impactes e das me-
didas de minimização.

No âmbito de um EIA, a escala local consti-
tui o primeiro nível a reter na Avaliação de Impactes
Sociais, correspondendo à “área de acção” do em-
preendimento, sendo de esperar que nela os
impactes sejam mais directos, mais objectivos e
mensuráveis. Ainda assim, consoante o projecto em
causa este nível local poderá ser desdobrado, des-
de logo destacando a “área de implantação” do
projecto da sua “envolvente próxima”.

Esta definição do nível local é, desde logo,
uma necessidade analítica pois que, “Tratando-se
de um trabalho sociológico, este problema torna-
-se mais complexo já que se pretende avaliar os
impactes nos actores sociais e na sua relação ne-

cessária com o espaço. Como é sabido, não há, nor-
malmente, coincidência entre contornos sociais e
contornos espaciais, tal como raramente existe, no
território, contiguidade entre residência, local de
trabalho e propriedade fundiária, por exemplo, o
que dificulta uma delimitação dos níveis de espa-
ço” (EIA do Sistema Hidraúlico Odeleite – Beli-
che, Anexo IX – Sociologia, 1994:4).

Efectivamente, há que estar atento ao facto
de que os impactes com maior significância, sejam
eles em sentido negativo ou positivo, podem, por
um lado, não coincidir com recortes espaciais
preestabelecidos, nomeadamente o local, e, por
outro lado, ser de natureza qualitativa e indirecta
e não se subordinarem a avaliações “directivas”,
“objectivas” e “mensuráveis”. Contudo, também
não podemos deixar de assinalar que a afirmação
dos especialistas em ciências sociais no campo da
Avaliação de Impactes Sociais no âmbito dos EIA,
passa necessariamente pelo aprofundamento da
análise local e pela identificação dos impactes
mais determinísticos face à obra, porque são os mais
apropriáveis, dotados de maior visibilidade e, so-
bretudo – se tal for o caso – melhor transponíveis
para medidas de minimização concretas a
implementar no tempo curto.

Teoricamente, poderemos considerar as seguintes dimensões e subdimensões de análise:

Evolução populacional
Movimentos populacionais
Estrutura etária
Variáveis microdemográficas
Condições de ensino
Condições de saúde
Redes de equipamentos colectivos
Condições de habitabilidade
Modelos de produção do habitat
Formas de apropriação do habitat
Indicadores de “conforto e bem-estar”
Emprego e condições de inserção no mercado de trabalho
Níveis de rendimento e consumo
Diversificação e especialização sectorial das actividades económicas
Composição social (estrutura de classes e posições sociais)
Memória histórica e especificidades socioespaciais
Inserções territoriais/especializações funcionais
Associação, participação e solidariedade social
Grau de aceitação (aceitação/recusa/resistência)
Tipo de apreciação (favorável/desfavorável/indiferente)

Dinâmica e composição demográfica

Atitudes e representações face ao projecto

Serviços prestados à população/equipamentos
colectivos

Habitat

Estruturação económica e socioprodutiva

Identidades sociais (territorializadas)

Atitudes e representações face ao projecto
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Outros níveis de análise mais globais reme-
tem, genericamente, para abordagens de “enqua-
dramento”. Por isso, a sua definição não poderá
ser feita num vazio empírico, podendo situarem-se
desde o nível de freguesia, ao de concelho, ao de
agrupamento de concelhos, ao de subregião, ao
de região, ou mesmo a outros de maior amplitude.

ï 4º Passo: Definição dos Métodos e Técni-
cas a Utilizar

No âmbito da Caracterização da Situação
Existente, o leque de modalidades de produção de
informação disponível é bastante diversificado,
cobrindo desde entrevistas colectivas, focus-gru-
pos, fóruns comunitários, a técnicas mais clássi-
cas:

– inquéritos por questionário;
– entrevistas semidirectivas;
– análise documental;
– análise estatística;
– observação;
– levantamento de informação no terreno.

Haverá, contudo, que tomar em consideração
o seguinte:

– Os Inquéritos por Questionário estarão, a priori,
mais ajustados ao nível local do que aos restan-
tes níveis de análise. Normalmente, pelo que
envolvem em termos de custos e de tempo, têm
sido preteridos no âmbito dos EIA. Por isso, a
sua utilização deve encaminhar-se para uma
focalização nos grupos sociais identificados na
Abordagem Preliminar como mais potencialmen-
te afectados pela obra.

– Os Levantamentos Locais são um instrumento
imprescindível de recolha de informação, situ-
ando-se, como seria de esperar, ao nível local.
Tomemos dois exemplos, particularmente adap-
tados a projectos que incidam sobre áreas
edificadas: a planta funcional da área de inter-
venção (referenciação cartográfica legendada
dos equipamentos colectivos, de unidades eco-
nómicas e outros espaços relevantes) e a planta
de implantação do(s) aglomerado(s) a afectar,
nomeadamente contendo a delimitação dos con-
juntos habitacionais, a identificação de áreas
edificadas particulares e as vias de circulação.

De certo modo, os sociólogos têm sido um pouco
avessos a enveredar por este tipo de trabalho de
campo; todavia, ele é particularmente útil para
caracterizar as “unidades de análise” (estabe-
lecimentos económicos, equipamentos colecti-
vos, condições de habitabilidade, etc.) e clarifi-
car os impactes decorrentes da implantação da
obra no terreno que directamente irão afectar o
quotidiano das populações locais.

– A Análise Estatística encontra múltiplos proble-
mas de desagregação geográfica da informação,
em particular quando se desce à escala local.
Relativamente ao INE, principal instituição pro-
dutora de dados estatísticos, valerá a pena refe-
rir que apenas para 1981, 1991 e 2001 está dis-
ponível informação relevante abaixo do nível de
lugar (secções e subsecções estatísticas), em-
bora obtida mediante pedidos específicos para
o efeito. Ao nível de lugar e, mesmo de fregue-
sia, a informação disponível não publicada é
claramente insuficiente, para além de apresen-
tar problemas de compatibilização intercen-
sitária. O elevado custo da informação, normal-
mente não contabilizado no orçamento do EIA,
condiciona também, muitas vezes, a informação
que se vai (ou não) tratar. Os Censos podem,
como se pode depreender, ser utilizados às vá-
rias escalas de análise mas, deverá ser feito um
balanço cuidadoso sobre as (im) possibilidades
do seu manuseamento à escala local em cada
contexto institucional preciso de realização
de EIA.

A definição e caracterização de impactes
e a proposta de medidas de minimização

Independentemente das metodologias espe-
cíficas que podem ser utilizadas e de algumas
especificidades disciplinares, também a segunda
e terceira Etapas de realização de um EIA voltam
a implicar um trabalho colectivo por parte da equipa
técnica. Não só a realidade existente e pers-
pectivada não se compadece com abordagens
sectoriais dos Impactes e das Medidas de
Minimização, como há toda uma “pedagogia” da
interdisciplinaridade a fazer, enquanto garante
da eficácia e qualidade do Estudo e da sua
operacionalização. A este nível, as sínteses e as
compatibilizações de informação deverão ser gera-
das por “ganhos consensuais” e não resultarem do
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trabalho, necessariamente parcial, de uma figura
de coordenação.

Em larga medida, os cuidados metodológicos
que consideramos como pertinentes para a prosse-
cução destas duas últimas etapas já foram mencio-
nados anteriormente. No entanto, convém assina-
lar quatro aspectos que não podem deixar de ser
equacionados:

– Os níveis de análise dos impactes, no sentido
de obstar a dois inconvenientes: o inconvenien-
te de que os pequenos impactes associados à
própria actividade de construção da obra (gene-
ricamente, incomodidades causadas à popula-
ção na fase de construção) possam ser valoriza-
dos face a impactes indirectos e induzidos mais
significativos e de maior alcance; o inconveni-
ente de que os impactes globais do projecto, que
normalmente se traduzem numa mais-valia para
a população se colectivamente considerada e que
por isso acabam por ser considerados positiva-
mente, possam ser valorizados face aos impactes
de nível local, os quais trazem, não raras vezes,
custos acrescidos para a população directamen-
te afectada.

– As fases do projecto, distinguindo entre “fase
de construção” e “fase de exploração”, no sen-
tido de demarcar claramente a especificidade
da componente avaliativa nestes dois períodos
e obstar a que o peso da “fase de construção”
prevaleça na definição dos impactes e das me-
didas.

– O tratamento “compreensivo” e não apenas des-
critivo dos impactes e das medidas de
minimização, não só porque não há necessaria-
mente uma correspondência linear e unívoca
entre impacte e medida, mas também porque há,
quer para os impactes quer para as medidas,
relações internas que importa identificar.

– A eventual consubstanciação de algumas medi-
das de minimização em “Programas de Interven-
ção”, de modo a dar sentido e coerência a medi-
das de minimização que, isoladas e pontuais, se
revestem de menor grau de eficiência e/ou efi-
cácia.

Antes de se proceder à identificação dos
impactes haverá, então que definir o âmbito
dos “Factores de Impacte”, pois poderá acontecer
existirem acções “significativas” que não resultem
directamente da construção da obra mas que, por
razões várias, com ela estejam associadas e que,
por isso, não possam deixar de ser reflectidas no
EIA enquanto susceptíveis de causar impactes so-
ciais. O nível de desagregação dos “factores de
impacte” é função das características da obra e dos
contextos territoriais com que se relaciona. Tanto
quanto possível os “factores de impacte” deverão
estar afectos a espaços e tempos concretos.

Tal como não há, na comunidade científica,
unanimidade relativamente à classificação sectorial
de impactes (económicos, socioeconómicos, soci-
ais, culturais), também não há unanimidade nos
indicadores utilizados para a caracterização dos
referidos impactes.
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Para além da listagem e caracterização exaus-
tiva dos impactes, parece-nos pertinente a elabo-
ração de “Quadros Estratégicos de Avaliação de
Impactes Sociais”, que forneçam uma leitura ex-
pedita dos Grupos Sociais Afectados e dos Campos
de Impacte mais significativos em função do seu
sentido.

A tipologia de “grupos sociais afectados” é
variável consoante as realidades sociais que confi-
guram os sistemas locais de acção, podendo incluir
desde população residente, a população activa, a
utentes de determinados bens e serviços, a turis-
tas, a grupos socioprofissionais, a “actores”
institucionais, etc. A lógica que preside à identifi-
cação dos grupos sociais apresenta-se como não
exclusiva, mas deverá distinguir as afectações di-
rectas das induzidas.

Os “campos de impacte” correspondem a
domínios de impacte, ou seja, agrupamentos por
tipos de impacte que decorrem das dimensões de
análise/áreas temáticas seleccionadas para o pro-
jecto em causa, mas que delas se diferenciam pela

sua referência explícita ao contexto social local e
aos problemas-chave colocados pela implantação
da obra.

A construção dos “Quadros Estratégicos de
Avaliação de Impactes Sociais” reveste-se de um
carácter eminentemente qualitativo e a sua
operacionalização depende dos casos em análise.

Deles deverão decorrer “Quadros Estratégi-
cos de Avaliação de Medidas de Minimização”.
Ainda quanto a estas, a elaboração de “Fichas de
Caracterização” parece-nos poder constituir um
instrumento útil para a sistematização da informa-
ção, fornecendo indicações, no mínimo, sobre a
descrição da medida, a sua justificação, os efeitos
esperados com a sua implementação e o respectivo
faseamento.

A 3.ª etapa do EIA – definição, caracteriza-
ção e avaliação de medidas de minimização de
impactes negativos – corresponde, grosso modo, ao
objectivo central que preside à elaboração do EIA,
pressuposto que deve estar sempre presente no
decurso da sua elaboração.

Não obstante, e como referência, apresentamos a seguinte grelha:

a) Segundo o prazo de incidência
1. de curto prazo
2. de médio prazo
3. de longo prazo

b) Segundo a
periodicidade/ritmicidade
1. contínuos
2. descontínuos

c) Segundo a regularidade
1. regulares
2. irregulares

d) Segundo a duração
1. momentâneos
2. temporários
3. permanentes

e) Segundo a ordenação (a cronologia)
1. de 1.ª ordem
2. de 2ª ordem
3. de 3ª ordem
…
n. de enésima ordem

f) Segundo o relacionamento
1. directos ou imediatos
2. indirectos ou mediatos

g) Segundo o sinal
1. positivos
2. negativos

h) Segundo a
irreversibilidade/sensibilidade
1. reversíveis
2. irreversíveis

i) Segundo a magnitude/grandeza
1. muito consideráveis
2. medianamente consideráveis
3. pouco consideráveis

j) Segundo o grau de fiabilidade
1. bem conhecidos
2. razoavelmente conhecidos
3. pouco conhecidos

l) Segundo o grau de vulnerabilidade
social/abrangência
1. muito significativos ou amplos
2. razoavelmente sinificativos ou amplos
3. pouco significativos ou amplos

m) Segundo a probabilidade
1. muito prováveis
2. medianamente prováveis
3. pouco prováveis

Fonte: Santos, M., 1992.



67

A Avaliação de Impactes Sociais de Projectos no Quadro do Processo de Avaliação de Impactes Ambientais

A Componente Social nos Estudos de Impacte

Ambiental de Infra-Estruturas Rodoviárias:

condições, limites e virtualidades

Em larga medida, este texto resultou da preo-
cupação em maximizar o contributo da Componente
Social dos EIA de infra-estruturas rodoviárias em
fase de estudo prévio, para a tomada de decisão no
âmbito dos Procedimentos de AIA, com vista à
adopção da Solução ou combinação de Soluções
“ambiental e socialmente mais favoráveis”.

No ponto anterior deste artigo propusemos um
modelo de análise dos impactes sociais que, em
traços gerais e com as devidas adaptações ao facto
do objecto de estudo ser uma infra-estrutura line-
ar, não se distancia muito daquele que consubs-
tancia as Clausulas Técnicas do Caderno de En-
cargos da EP-EPE, tal como se encontram formu-
ladas desde 200111.

Ao assumir-se como incontornável o facto de
que a Componente Social é, no quadro institucional
actual, uma componente “de pleno direito” dos
EIA, impõe-se o entendimento de que algumas
práticas de trabalho instaladas devem ser contra-
riadas.

Tradicionalmente, a “Caracterização da Situ-
ação Existente” tem-se limitado a uma análise
sociográfica (estatística) que, ainda assim, só para
um número muitíssimo restrito de indicadores “des-
ce” à escala da freguesia, não apresentando infor-
mação suficientemente “localizada” e detalhada
para consubstanciar a Avaliação de Impactes e a
Análise Comparativa de Soluções, as quais, por essa
razão, não espelham a eficácia desejada. Ou seja,
impõe-se a necessidade das “dimensões de análi-
se” serem “cruzadas” com diferentes escalas
territoriais (unidades espaciais de análise), de que
se destaca naturalmente, porque se está perante
“Estudos Prévios”, o corredor de 400m para cada
alternativa em estudo.

Se é consensual admitirem-se abordagens de
“enquadramento” que, no nosso entendimento, não
devem corresponder à tradicional “caracterização
sociográfica” mas situarem-se no quadro de uma
“radiografia sociográfica” do posicionamento das
freguesias e concelhos directamente afectados pela
rodovia em estudo em contextos territoriais mais

vastos, a assunção da necessidade de trabalhar ao
“nível local da abordagem territorial” – reconhe-
cido que está que os impactes negativos de rodovi-
as, designadamente durante a fase de construção,
se situam significativamente a esta escala – não
tem sido pacífica, uma vez que implica metodolo-
gias de carácter mais intensivo.

Assim, tem-se insistido em que:

– As temáticas dos aglomerados urbanos/habita-
ção, equipamentos colectivos e actividades eco-
nómicas constituem o âmago do “nível local da
abordagem territorial”;

– Importa, relativamente às anteriores três
temáticas e para cada Solução, identificar e des-
trinçar, do ponto de vista estritamente analítico,
(i) as situações de afectação directa muito pro-
vável (sobreposição com a zona de implantação
da estrada), (ii) as situações de afectação direc-
ta provável e/ou afectação indirecta muito pro-
vável (7m para além do limite da zona da estra-
da, correspondendo, eventualmente, ao limite da
faixa de expropriação) e (iii) as situações de não
afectação e de afectação indirecta provável ou
muito pouco provável (em termos espaciais
corresponderá, eventualmente, à provável zona
de servidão non aedificandi e à área restante até
ao limite dos 200m definidos para cada lado do
eixo da estrada);

– O grau de pormenorização da caracterização das
unidades funcionais afectadas dependerá da
importância daquelas e/ou do tipo de afectação,
atendendo a alterações na acessibilidade, alte-
ração da qualidade da função desempenhada e
projectos de expansão e/ou relocalização das ins-
talações (no caso de equipamentos colectivos e
actividades económicas esta última informação
é particularmente importante, não podendo ex-
cluir-se liminarmente, como por vezes aconte-
ce, o contacto directo com “informantes privile-
giados”);

– Esta caracterização deverá ser acompanhada de
cartografia adequada à escala 1:25000 e
1:10000 ou 1:5000 (neste caso, poderá prefe-
rir-se a fotografia aérea), na esteira de um “le-
vantamento funcional”.

11 E que correspondem menos a uma alteração de conteúdo face ao anterior modelo de avaliação de impactes sociais proposto pela EP-EPE
(ex-IEP) e mais a uma nova “roupagem”, que teve como objectivo dotar de maior coerência interna a abordagem desenvolvida na Componente,
por via da procura de uma melhor sistematização e focalização das questões a tratar.
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Julga-se, desde já, oportuno argumentar que o
facto da directriz e algumas opções técnicas do pro-
jecto poderem ser objecto de alteração em fase de
projecto de execução, no interior do corredor de
400m, não retira validade à análise proposta, uma
vez que todos os descritores do EIA assumem as so-
luções estudadas no Estudo Prévio, com o rigor ade-
quado à escala 1:5000. Acresce igualmente que o
entendimento tradicional de que as Soluções/traça-
dos só deverão ser objecto de “focalização” na etapa
do EIA relativa à avaliação de impactes não se afi-
gura pertinente no âmbito da Componente Social,
como aliás, no de outros descritores do EIA. Por um
lado, o EIA, efectivamente, não representa uma “his-
tória policial” em que se vão dando “sinais” de ques-
tões problemáticas ao longo de todo o documento para
só se esclarecem, por vezes, na Análise Comparati-
va de Alternativas, e por outro lado, a identificação
e descrição das unidades funcionais afectadas não
deverá constituir, em si mesma, um parâmetro da
avaliação de impactes sociais.

No domínio dos “Impactes Sociais”, obser-
va-se, não raras vezes, que a sua identificação e
avaliação se fica pela enunciação de uma tipologia,
aplicável a qualquer estrada, quando se afigura
essencial fazer o contraponto com a “realidade exis-
tente”, atendendo à diferente implantação dos tra-
çados em estudo.

Tem-se procurado reforçar a ideia de que as
diferentes etapas de desenvolvimento do estudo da
Componente Social deverão apresentar encadea-
mento analítico (enquadramento regional e
concelhio ï impactes regionais e concelhios; ca-
racterização da área de estudo ï impactes locais).
Reconhecido que está que não há correspondência
entre o “interesse colectivo” e o “nível social lo-
cal” quanto ao sentido, magnitude e intensidade
dos impactes, importa, também, que sejam devi-
damente identificados e caracterizados, indepen-
dentemente da fase (se de construção, se de explo-
ração), os impactes sociais mais determinísticos
face à obra, porque geralmente são de sentido ne-
gativo.

Por outras palavras, tomando em linha de con-
ta a análise efectuada no âmbito da Caracterização
da Situação Existente para o “nível local da abor-
dagem territorial” e atendendo às diferentes solu-
ções em análise, o estudo deverá apresentar uma
avaliação detalhada das alterações ao nível do te-
cido socioeconómico, dos serviços básicos (equi-

pamentos colectivos) prestados à população e da
“qualidade da função habitacional”, bem como das
alterações nos modos de vida das comunidades lo-
cais, considerando que a maior ou menor concen-
tração social dos efeitos do projecto por relação ao
grau de heterogeneidade social, à valorização de
determinadas representações e práticas sociais,
bem como aos constrangimentos e potencialidades
associadas à base demográfica, poderão constituir
indicadores pertinentes para compreender o real
impacte social.

Pode argumentar-se que o Relatório de Con-
formidade Ambiental do Projecto de Execução
(RECAPE) não configura um novo EIA e que, em-
bora algumas situações possam e devam ser
reanalisadas em fase de projecto de execução, o
Estudo Prévio tem vindo a ser reconhecido,
designadamente pelas Comissões de Avaliação,
como o “lugar” por excelência do tratamento
aprofundado das questões relevantes para a selec-
ção de Soluções (aquelas e não outras que se po-
deriam “desenhar” na faixa dos 400m, atendendo
a que, em algumas situações muito impactantes se
conclui, em sede de estudo prévio, que em projec-
to de execução não existirá margem de manobra
para “ripagens de traçado”).

Quanto a “Medidas de Minimização de
Impactes Negativos”, para além de ser consensual
que estas deverão ser equacionadas em função das
Soluções que se encontram em estudo e, nessa
medida, possuir um grau adequado de
concretização espácio-territorial, a EP-EPE tem
vindo a propor um grupo de medidas gerais orga-
nizadas por:

– Medidas destinadas a estabelecer um “Protoco-
lo” de Comunicação com as Comunidades Lo-
cais. Sobre estas importa não perder de vista as
que se reportam à “montagem de um sistema de
encaminhamento e resposta de queixas e recla-
mações, de modo a permitir aferir o grau de in-
comodidade percepcionado pela população re-
sidente e equacionar a necessidade de
implementação de novas medidas (fases de cons-
trução e exploração)” e à “promoção, a montan-
te do início das obras, de acções de informação
à população local, sobre a localização, os objec-
tivos, os benefícios e os impactes negativos as-
sociados ao projecto, bem como sobre a duração
e calendarização prevista para o mesmo, no sen-
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tido de favorecer um maior grau de adesão ao
projecto e de aceitação dos custos sociais gera-
dos (antes do início da obra)”;

– Medidas destinadas a minimizar os impactes nas
Funções Urbanas;

– Medidas destinadas a minimizar os impactes na
Mobilidade da População (rede viária).

Estas medidas gerais encontram-se elencadas
no Programa de Acompanhamento Ambiental da
Obra, o que espelha o interesse da EP-EPE em que
as mesmas sejam aplicadas.

Acresce que se afigura pertinente não “des-
cartar” medidas de minimização de impactes ne-
gativos para a fase prévia à obra (projecto de exe-
cução e/ou início da obra) e recomendações para
implementação por parte de outras entidades que
não o proponente, desde que devidamente
referenciadas e com valor “indicativo”.

A indicação, em sede de Caderno de Encar-
gos, de que as medidas poderão ser agrupadas por
“Programas de Intervenção” (atendendo, por exem-
plo à existência de locais sensíveis do ponto de
vista social, em que faria sentido equacionar as
medidas de modo integrado) e descritas segundo
uma “Ficha de Caracterização” construída para o
efeito, não foi, até aqui, seguida por nenhuma em-
presa responsável pela elaboração dos EIA.

Também nenhuma procedeu, tal como preco-
nizado em sede de Caderno de Encargos e no âm-
bito da Síntese de Impactes do EIA (portanto, já
fora do âmbito estrito da Componente Social), a uma
Avaliação de Impactes sobre as Comunidades Lo-
cais, a par da avaliação global e integrada de todos
os impactes identificados. Considerando que os
efeitos sobre a “Qualidade de Vida Urbana” de-
correntes da construção de uma rodovia não se fa-
zem sentir de modo atomístico, e que a magnitude
e significância dos de sentido negativo tendem a
ser ampliadas pela percepção subjectiva que a po-
pulação atingida tem dos mesmos, preconiza-se
uma análise integrada das questões sociais e urba-
no-territoriais e dos problemas ambientais que re-
levam da dimensão social (particularmente, Com-
ponente Social, Planeamento e Gestão do Territó-
rio, Ruído, Qualidade do Ar, Património e Paisa-
gem), de modo a obter uma visão de conjunto dos
impactes sobre as Comunidades Locais e das rela-
ções entre eles (simultaneidade, cumulatividade,
sinergias).

Se considerarmos o âmbito da avaliação de
impactes sociais, podemos concluir que o disposi-
tivo metodológico que tem vindo a ser accionado
pela EP-EPE (e pelo que podemos perceber, pela
larga maioria dos proponentes e “donos de obra”)
fica, ainda, muito aquém dos objectivos a ela
subjacentes. Deste ponto de vista, poderíamos evi-
denciar lacunas logo na fase de elaboração do EIA
quanto à dimensão de análise “Atitudes e Repre-
sentações face ao Projecto”, dimensão que se en-
contra ausente do modelo de análise preconizado
por se entender que, não existindo condições ade-
quadas para a realização de um estudo específico
sobre o Grau de Aceitação (aceitação/recusa/resis-
tência) e Tipo de Apreciação (favorável/desfavorá-
vel/indiferente) do projecto e das suas Soluções, com
accionamento de técnicas adequadas, poderá ter
efeitos perversos uma análise mais ou menos
casuística, para um momento dado, necessariamente
centrada em “informantes privilegiados” estrategi-
camente localizados nas redes de “poder” social.
Escusado será dizer que as entidades com respon-
sabilidades no território são necessariamente aus-
cultadas durante o processo de estruturação e ela-
boração do Estudo Prévio e do EIA.

Outras lacunas tenderão, a seu tempo, a ser
colmatadas, a principal das quais, pela natureza
dos impactes sociais, se prende com a sua
monitorização.

Já incluída no regime jurídico de avaliação
de impacte ambiental, a pós-avaliação e,
designadamente a monitorização que dela é parte
integrante, constitui uma dimensão fundamental
do processo de avaliação.

De facto, importa retomar o conceito de ava-
liação, pois, independentemente das perspectivas
de abordagem e dos métodos utilizados, esta tem
sido encarada como “(…) um conjunto de proce-
dimentos para julgar os méritos de um programa e
fornecer uma informação sobre os seus fins, as suas
expectativas, os seus resultados previstos e impre-
vistos, os seus impactos e os seus custos” (Kosecoff
e Fink, 1982, cit. in Guerra, 1994:1). A avaliação
é “(…) o processo pelo qual se delimitam, se ob-
têm e se fornecem informações úteis, permitindo
ajuizar as decisões possíveis” (Stufflebeam et al.,
1989, cit. in Guerra,1994:1) bem como “(…) um
aviso sobre a eficácia de uma intervenção ou de
um plano que foi experimentado” (Deming, 1983,
cit. in Guerra, 1994:1).
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Trata-se, afinal, de introduzir uma componen-
te “reflexiva” em todo o processo de Avaliação, no
sentido de melhorar a relação custos/benefícios
inerentes.

No campo da avaliação de impactes sociais,
dada a relativa incapacidade de controlo directo
das principais variáveis da dimensão social, sobre-
tudo em função dos efeitos complexos gerados no
decurso das acções, a monitorização assume uma
acrescida pertinência, pois coloca a descoberto e
dota de maior visibilidade a relação entre as com-
ponentes sociais e ambientais (por ex. relação en-
tre actividade piscatória, recursos haliêuticos e
qualidade da água) bem como a dimensão social
das componentes ambientais (por ex. acústica, pai-
sagem e qualidade do ar).

Interessa, pois, sem descurar outros tipos de
avaliação, frisar a necessidade de uma “avaliação
processual”, isto é, que se faz apelo, nas situações
concretas, ao desempenho e às representações dos
diversos tipos de actores sociais envolvidos e à
integração entre as várias variáveis, enquanto “dis-
positivos de auto-regulação alargada”. É, ao mes-
mo tempo, “on going” e “ex-post”, no sentido em
se trata de uma avaliação com fins de acompanha-
mento e de sistemática “avaliação de impactes”.

Por fim, e mesmo considerando as condições
e limites quer da cultura organizacional da EP-EPE
e dos seus clientes e parceiros, quer do próprio
grau de aplicabilidade do dispositivo metodológico
que temos vindo a discutir, julgamos que o ganho
de estatuto mais visível da Componente Social em
articulação com as problemáticas do Planeamento
Territorial e do Ordenamento Urbano tem passado
por uma precaução que não se baseia na defesa de
uma Rede Persona 3000 (por contraponto
provocatório com a Rede Natura 2000 e o seu inte-
resse supranacional) mas que tem vindo a sobrele-
var a preservação de perímetros urbanos e de mo-
dos de vida historicamente sedimentados como
“boa prática” de desenvolvimento dos Estudos Pré-
vios e, portanto, da definição das suas Soluções.

Não gostaria de terminar este artigo sem, to-
davia, propor uma nova pista de reflexão que, creio,
é, também, um desafio. Há cerca de 10 anos atrás
era relativamente assumido na comunidade cien-
tífica que não havia, no contexto político-ins-
titucional do país, condições institucionais para
investir esforços na consagração de dois regimes
de avaliação distintos – um, para os impactes so-
ciais e, outro, para os impactes ambientais. A ava-
liação de impactes sociais (AIS) deveria desen-
volver-se no quadro do regime legal da avaliação
de impactes ambientais (AIA), que havia sido de-
finido em 1990 e, ainda assim, sem a extensão e
profundidade com que se deveriam analisar os
impactes ambientais: “(…) num contexto euro-
peu e dada a (relativa) curta experiência dos sis-
temas nacionais de AIA, o alargamento extensivo
e indiscriminado do campo de análise dos EIA
àqueles aspectos poderá, por agora ser contrapro-
ducente. Na prática, e dadas as evidentes dificul-
dades metodológicas e susceptibilidade política
das matérias tratadas, a inclusão de impactes so-
ciais, económicos, culturais (e psicológicos) po-
derá vir a enfraquecer, por um efeito de diluição,
a própria avaliação das consequências ambientais
dos grandes projectos, comprometendo assim o
objectivo último dos processos de AIA” (Pinho,
1994: 239).

Creio que este debate tem de voltar a ser fei-
to. Enquanto socióloga e com base na minha expe-
riência profissional, julgo poder afirmar que, se em
termos teóricos muitos dos preconceitos das for-
mações científicas naturais e sociais se encontram
ultrapassados, a prática demonstra que a avalia-
ção de impactes sociais não tem “espaço” de afir-
mação suficiente no modelo actual de avaliação
ambiental12, pelo que é necessário interrogarmo-
nos sobre o melhor caminho: consagrar “explicita-
mente” a avaliação de impactes sociais no quadro
legal da avaliação de impactes ambientais13 ou
torná-la independente face ao processo de AIA?
E, neste caso, para que projectos, programas e pla-

12 Por exemplo, a Monitorização Social, que no âmbito do Processo de AIA tem uma expressão quase nula (o Ruído e a Qualidade da Água são os
dois “bastiões” da monitorização feita em Portugal), constitui um dos parâmetros que, decerto, sofreria um incremento exponencial caso a
avaliação social tivesse lugar próprio no âmbito de um processo de Avaliação de Impactes.

13 É, por exemplo, a posição defendida no documento “Multistage environmental and social impact assessment of road projects: guidelines for a
comprehensive process”, produzido pela Comissão Económica e Social para a Ásia e o Pacífico (Nações Unidas, 2001: 9), no qual “To correct
the misconception about the restricted meaning of EIA, which is rather widespread among the developing countries in the ESCAP region, it is
proposed that a revised term “environmental and social impact assessment (ESIA)”, be adopted to stress the need to accord equal emphasis to
both the natural and the human environments, and to accurately convey the concern over the negative impacts of road development projects on
the human environment”.
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nos? E que entidade assumiria o papel de autori-
dade nacional? E que procedimento administrati-
vo adoptar? Embora sejam muitas as questões, con-
sidero que persistir no modelo actual, sem, em pa-
ralelo, se fazer uma discussão em torno dos con-

textos e das condições associadas à autonomização
da avaliação de impactes sociais (AIS), poderá
constituir uma “simplificação” e um constrangi-
mento significativo, no tempo longo, ao desenvol-
vimento sustentável dos territórios.
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